[image: image1.png]imperialismo, colonialismo
JOINPP 1561/51295 racpismo ¢ guerras:
Jornada oo BN € perspeckitas
Internacional i . emancipaboria

o

pOIititas pablitas Aais?sinvlgo SOCIAL

-NA AMERICA LATINA

PROMOCAO APOID

&M Bummz ) @cweg

AL mpgsmees o W@ memERS o e oty
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Resumo

Analisamos a composição do quadro de docentes que atuam em escolas situadas no meio rural brasileiro, a partir de dados quantitativos analisados pela abordagem qualitativa, considerando as dimensões da formação e da situação de contrato de trabalho, em face dos referenciais políticos e normativos da política de educação do campo produzida em seus marcos de origem com o protagonismo dos movimentos sociais do campo. Observamos que a realidade traduz a problemática geral da baixa valorização docente no Brasil, com os agravantes da exclusão educacional no campo, da falta de oportunidade em concursos públicos para a contratação de profissionais formados(as) em cursos da modalidade educação do campo e do não enfrentamento estrutural à questão agrária imposta no modo de produção capitalista de vida, de território e de educação.
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Abstract

We analyzed the composition of the teaching staff working in schools located in rural areas in Brazil, based on quantitative data analyzed using a qualitative approach, considering the dimensions of training and employment contract status, in light of the political and normative references of rural education policy produced in its original frameworks with the protagonism of rural social movements. We observed that the reality reflects the general problem of low teacher appreciation in Brazil, with the aggravating factors of educational exclusion in rural areas, the lack of opportunities in public competitions for the hiring of professionals trained in rural education courses, and the lack of structural confrontation of the agrarian issue imposed by the capitalist mode of production of life, territory, and education.

Keywords: Teachers in rural schools; Teacher training; Employment contracts; Agrarian issues.

1
INTRODUÇÃO

Analisamos a composição do quadro docente que atua em escolas do meio rural no Brasil com destaque para a formação e os tipos de contratos de trabalho, tendo em vista a importância desses componentes na qualidade da oferta escolar e para a análise da política educacional de atendimento às populações que vivem nos territórios não-urbanos.

De acordo com parâmetros oficialmente reconhecidos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9394/96) e nas Resoluções específicas sobre a oferta da Educação do Campo, o corpo docente escolar deve ser caracterizado por requisitos quantitativos e qualitativos, relacionados a formação, número de estudantes atendidos por turma, carga horária de trabalho, materiais didático-pedagógicos de apoio, de contração, de condições de trabalho, de remuneração, entre outros. Nesta discussão privilegiamos os quesitos formação e tipo de contrato de trabalho.

De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), baseado no Censo Escolar, no ano de 2020 existiam no Brasil 2,2 milhões de pessoas exercendo a profissão de docente na educação básica, 327.086 vinculados a escolas situadas no meio rural (Laboratório de dados Educacionais da UFPR, 2024).

A Pesquisa Internacional sobre Ensino e Aprendizagem (Talis) sob a coordenação geral da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), considerando resultados apurados no ano de 2018, levantou elementos de percepção de professores(as) e diretores(as), em escolas de anos finais e do ensino médio de 48 países/economias durante os anos de 2017 e 2018. Os resultados indicaram que cerca de 20% dos(as) professores(as) brasileiros(as) dos anos finais do ensino fundamental trabalham em ao menos duas escolas. No tocante a remuneração, somente 18% dos(as) professores(as) dos anos finais do ensino fundamental que participaram da pesquisa informaram satisfação com o seu salário, um dos mais baixos percentuais dentre os países latino-americanos (Brasil, 2023).

Considerando o processo de marginalização imposto à escola do meio rural, é necessário aprofundar conhecimento sobre os condicionamentos que impõem a sua histórica baixa qualidade, conjugada à desvalorização dos(as) profissionais que nela atuam. Pinto (2014, p. 4) afirma que a escassez predominante na escola do meio rural é agravada pelas dificuldades de formação docente em determinadas áreas, um fenômeno histórico que se agudiza na atual conjuntura. A busca da superação dessa realidade exige, além da produção de conhecimento, uma politica educacional sintonizada com a materialidade existente na escola que, necessariamente, deve se articular com a incidências no cenário da questão agrária em que as concepções sobre campo, camponeses(as), relações de trabalho, bens naturais, política agrícola, agrária e fundiária estão predominantemente alinhada aos interesses de reprodução do capital em suas diferentes formas. 
Na construção metodológica buscamos apreender a realidade docente em múltiplas dimensões, em termos de quantidade e de qualidade (Trivinõs, 2008), a partir de mediações que permitam caracterizar a composição do corpo docente da escola situada no meio rural brasileiro, a partir de uma postura exploratória e explicativa. 

Por meio de levantamento documental (Fávero e Centenaro, 2019; Sá-Silva, Almeida e Guindani, 2009) junto a Plataforma eletrônica do Laboratório de Dados Educacionais das universidades federais do Paraná e de Goiás, foram examinadas as seguintes variáveis, em face de componentes da base epistemológica da Educação do Campo e da política educacional no Brasil: 1) Dependência administrativa (estadual e municipal, considerando a participação dos sexos feminino e masculino; 2)  Escolaridade (Ensino Médio; Ensino Superior, bacharelado e licenciatura e pós-graduação lato sensu e stricto sensu) 3) Etapas em que atuam (Anos iniciais e anos finais do Ensino Fundamental; Ensino Médio, EJA e Ensino Profissional); 4) Tipo de Vinculo: Concursado/Efetivo/Estável; Contrato de trabalho (temporário, terceirizado, CLT), na série de 2015 a 2020. 
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DOCENTES DE ESCOLAS SITUADAS NO MEIO RURAL BRASILEIRO
Refletir sobre a realidade das escolas do meio rural na atualidade exige considerar o paradigma da Educação do Campo, que integra a política educacional em meio a múltiplas tensões, pois como integrante também busca a sua superação dialética. Consta na exposição de motivos e justificativas para a instituição das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas de Campo (Resolução CNE/CEB nº 1/2002) que professores(as) de escolas do campo atuam preponderantemente com formação ancorada “em formas racionais, valores e conteúdos próprios da cidade, em detrimento da valorização dos benefícios que eram específicos do campo” (Brasil, 2002, p. 270). 

Esse processo tem, entre os seus resultados, os elevados índices de abandono do meio rural, por jovens e adultos(as) trabalhadores(as), por se acharem desprovidos(as) das condições necessários ao desenvolvimento educacional e profissional, tendo em vista a convenção socialmente estabelecida de que a escola rural deve ser “fraca” e voltada ao ensino elementar, com baixíssimos investimentos, admitindo também docentes com qualificação e condições de trabalho precárias.

Santos, Paludo e Oliveira (2008, p 15) ressaltam componentes projetivos fundamentais que evidenciam o nível de tensionamentos existentes nessa construção cerceadora do direito: 

A Educação do Campo nasceu tomando posição no confronto de projetos de educação contra uma visão instrumentalizadora da educação, colocada a serviço das demandas de um determinado modelo de desenvolvimento do campo (que sempre dominou a chamada “educação rural”), a favor da afirmação da educação como formação humana, omnilateral, que também pode ser chamada de integral, porque abarca todas as dimensões do ser humano. 

Por essa compreensão, o(a) docente necessário(a) à escola do campo é diferente do(a) professor(a) da escola rural, compreensão estabelecida no processo de lutas dos movimentos sociais do campo que forjaram os princípios orientadores da Educação do Campo e os inscreveram em marcos legais-normativos; porém, do ponto de vista prático ainda deve ser materializada e consolidada como consenso social e político, pois 

[...] as condições de trabalho dos profissionais do magistério permanecem precárias. No caso específico da área rural, além da baixa qualificação e dos salários inferiores aos da zona urbana, eles enfrentam, entre outros problemas, sobrecarga de trabalho, alta rotatividade e dificuldade de acesso à escola, em função das condições das es- tradas e da falta de ajuda de custo para a locomoção (Brasil, 2007, p.33). 

Se é nítido que falta no Brasil uma política consistente de valorização docente, é ainda mais evidente a falta de política de valorização do(a) docente do campo, com parâmetros de qualidade social para a formação, infraestrutura e outras retaguardas que favoreçam condições dignas de trabalho, de salário e de carreira. 

Apesar da força com que se impõe essa realidade, há mudanças em curso que se estabelecem a partir de um movimento iniciado nos anos 1990 oficializado no I Encontro Nacional de Educação na Reforma Agrária
, promovido pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em parceria com a UnB, UNICEF, UNESCO e CNBB, com o objetivo de construir alternativas à escola de base urbanocêntrica e, a partir daí vêm integrando discussões em outros eventos e, principalmente, práticas e experiências que tensionam a política educacional. Apesar das conquista que se expressam pela oferta de cursos de formação de professores(as), desde a segunda metade dos anos 1990, inicialmente através do Programa de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) e na sequência em cursos permanentes de Licenciaturas em Educação do Campo (LEdoC), ofertados por universidades publicas no país, os dados numéricos sobre a série histórica de 2015 a 2020 não são animadores, como se pode observar na Tabela 1 que apresenta o número de docentes por dependência administrativa.
Tabela 1 – Professores(as) que atuam em escolas do meio rural, considerando dependências administrativas estaduais e municipais da rede pública, Educação Básica – Brasil (2015-2020)
	Ano
	Dependência Administrativa (estaduais/municipais)
	Sexo

	
	
	Feminino
	Masculino

	2015
	337.404
	258.247
	79.157

	2016
	335.497
	255.974
	79.523

	2017
	335.137
	254.211
	80.926

	2018
	327.434
	247.321
	80.113

	2019
	322.322
	242.401
	79.921


Fonte: Elaborado pelo Laboratório de Dados Educacionais, a partir dos micro-dados do Censo escolar INEP/2015-2020 (2025)
Como podemos observar, na série houve uma significativa redução na quantidade de docentes das escolas do campo, sendo mais acentuada a que envolve profissionais do sexo feminino, que representou no total cerca de três vezes mais que o número de docentes do sexo masculino atuado em escolas do campo no Brasil neste período.

Tabela 2 – Professores(as) que atuam em escolas do meio rural, considerando escolaridade (ensino médio, ensino superior, pós graduação latu sensu e stricto senso, rede publica, Educação Básica – Brasil (2015-2020)

	Escolaridade docente
	Ensino Médio
	Ensino superior
	Pós-graduação

	
	
	licenciatura
	bacharelado
	Latu sensu
	Stricto sensu

	2015
	142.362
	110.302
	3.548
	77.344
	1.670

	2016
	233.897
	109.212
	3.665
	84.688
	2.040

	2017
	127.967
	108.746
	3.299
	90.835
	2.468

	2018
	85.872
	109.354
	2.820
	96.017
	2.819

	2019
	80.061
	116.789
	6.532
	107.891
	3.468

	2020
	316.435
	114.187
	5.347
	11.307
	4.038


Fonte: Elaborado pelo Laboratório de Dados Educacionais, a partir dos micro-dados do Censo escolar INEP/2015-2020 (2025)
Os dados evidenciam que a maior parte dos(as) docentes que atuam em escolas do campo no Brasil cursaram até o ensino médio, isto após quase 40 anos da aprovação da LDB 9394/96, que estabeleceu os 10 anos subsequentes como prazo para que docentes acessassem o terceiro grau de escolaridade. O segundo maior contingente tem Ensino Superior com licenciatura, o quarto com Especialização e o menor contingente tem mestrado e(ou) doutorado. Neste contexto destacamos novamente a incidência PRONERA, desde 1998 e a partir de 2006 das LEdoC. Apesar disso, ainda predomina a falta de oportunidade para aspirantes ao magistério que vivem no meio rural, fenômeno que dever ser associada no cenário do crescente fechamento de escolas. 

Também é importante destacar a falta de reconhecimento da formação, impactando fortemente no processo de profissionalização, pois são raros os casos em que a oferta de vagas em concursos públicos considera a formação na modalidade Educação do Campo como requisito para o ingresso.

Tabela 3 – Professores(as) que atuam em escolas do meio rural, considerando etapas e modalidades de ensino, rede pública Educação Básica – Brasil (2015-2020)
	Ano
	Anos iniciais do EF
	Ensino Fundamental, multisseriada, multietapa
	Anos iniciais e finais do ensino fundamental
	Ensino Médio
	EJA
	Ensino Profissional

	2015
	55.054
	87.161
	195.520
	29.882
	38.580
	1.234

	2016
	57.513
	84.925
	195.770
	30.437
	34.711
	1.277

	2017
	60.434
	82.770
	193.555
	30.149
	36.787
	1.239

	2018
	60.947
	79.507
	186.958
	31.033
	35.853
	1.216

	2019
	62.134
	76.867
	183.517
	32.071
	33.874
	1.067

	2020
	62.475
	75.596
	180.048
	31.580
	31.275
	1.096


Fonte: Elaborado pelo Laboratório de Dados Educacionais, a partir dos micro-dados do Censo escolar INEP/2015-2020 (2025)
Pelos dados da tabela 3 a maior parte dos(as) docentes que atuam em escolas do campo no Brasil lecionam nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, confirmando o cenário geral de baixa oferta escolar na Educação Infantil e também as interrupções de fluxos na chegada ao Ensino Médio. A atuação de docentes na EJA é expressiva, contudo, provavelmente não representa atendimento satisfatório da demanda existente, tendo em vista os persistentes níveis elevados de analfabetismo no campo e de distorção idade-série. Os dados sobre o ensino médio também demonstram baixa participação dessa modalidade de ensino no meio rural e, consequentemente de docentes.

Tabela 4 – Professores(as) que atuam em escolas do meio rural, considerando o tipo de vínculo de trabalho, rede pública Educação Básica – Brasil (2015-2020)
	Ano
	Concursado(a); efetivo(a)
	Contrato temporário
	Contrato terceirizado
	Contrato CLT

	2015
	802
	430
	3
	7

	2016
	816
	460
	3
	2

	2017
	782
	464
	3
	10

	2018
	192
	439
	-
	587

	2019
	203
	386
	-
	493

	2020
	180
	402
	-
	521


Fonte: Elaborado pelo Laboratório de Dados Educacionais, a partir dos micro-dados do Censo escolar INEP/2015-2020 (2025)
A intensificação do processo de desregulamentação do trabalho (Antunes, 1999; 2005), associado à escassez de oportunidade de ingresso na carreira por concurso publico, conforme já mencionado, podem, em parte, explicar o número elevado de docentes nas escolas do campo no Brasil com contratos precários, geralmente sem acesso a direitos como férias, décimo terceiro salário, provocando alta rotatividade de professores(as) nas escolas, impondo dificuldades à vivência e pertencimento escolar, bem como à construção de processos continuados que considerem os diferentes ciclos da vida da comunidade escolar e do processo da formação, sem falar na negação do direito à uma carreira docente.

Outra parte da explicação para o problema se encontra no contexto da persistente questão agrária determinada no modo reprodução e expansão do capitalismo no campo, baseada na expropriação, na exploração degradante do humano, do espaço territorial e na concentração fundiária (Fernandes e Molina, 2004).

3
CONCLUSÃO

Os dados da pesquisa evidenciam que a situação dos(as) docentes da escola do campo está em sintonia com a problemática predominante no Brasil no tocante à formação e condições contratuais de trabalho, no entanto, com os agravantes do processo de elevada e persistente exclusão educacional no meio rural, marcada pela questão agrária composta pela exploração territorial, da natureza e dos(as) camponeses(as), bem como pela inferiorização atribuída ao longo do tempo. Na atualidade é marcante a falta de reconhecimento da formação específica, impondo dificuldades ao processo de profissionalização e de produção da carreira do(a) docente da escola do campo. Contudo, há outras variáveis que precisam ser consideradas na continuidade da discussão, especialmente as relacionadas à qualidade e condições objetivas e subjetivas necessárias à atuação.
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TRIVIÑOS, Augusto Nibaldo Silva. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa qualitativa em educação. 1. ed. 16 reimpr. São Paulo: Atlas 2008. 

� Doutorado em educação; docente da Universidade Estadual do Piauí e do Programa Interdisciplinar em Sociedade e Cultura (PPGSC/UESPI) – e-mail: �HYPERLINK "mailto:lucineidebarros@cceca.uespi.br"�lucineidebarros@cceca.uespi.br� 


� Mestranda em Sociedade e Cultura no PPGSC/UESPI – e-mail: �HYPERLINK "mailto:kcnewtonbomfimmaciel@aluno.uespi"�kcnewtonbomfimmaciel@aluno.uespi� 


� Mestrando em Sociedade e Cultura no PPGSC/UESPI – e-mail: �HYPERLINK "mailto:omarmario@cchl.uespi.br"�omarmario@cchl.uespi.br� 


� Graduanda em pedagogia pela UESPI; Bolsista PIBIC/FAPEPI – e-mail: �HYPERLINK "mailto:barbarasoaress@aluno.uespi.br"�barbarasoaress@aluno.uespi.br� 
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